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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/15. NÃO OCORRENCIA. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUMULA 211/STJ. PRETENSÃO DE 
REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL. INÉRCIA DA PARTE NA FASE DE 
CONHECIMENTO. PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, cuida-se de ação visando reconhecimento de tempo 
especial para fins de aposentadoria. A questão controversa dos autos diz respeito 
à parte do período pugnado em que não houve a comprovação do tempo especial e 
não foi deferida a produção de prova pericial ao fundamento de preclusão.
2. No presente agravo interno, o agravante reitera a tese de negativa de prestação 
jurisdicional por parte do Tribunal de origem. Ocorre que o Tribunal de origem 
analisou a integralidade da demanda. Destaca-se que a solução integral da 
controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015, pois não há que se confundir entre decisão contrária aos interesses da 
parte e negativa de prestação jurisdicional.
3. A partir da análise do acórdão recorrido, verifica-se a ausência de 
prequestionamento dos arts. 139, inciso I, 369 e 370 do Código de Processo Civil, 
em que se suscita tese de cerceamento de defesa pelo indeferimento da prova 
pericial na instância ordinária. Com efeito, o prequestionamento não exige que 
haja menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, 
entretanto, é imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida 
e decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do 
prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso. Súmulas 
211/STJ e 282/STF.
4. O Tribunal a quo entendeu que foi ofertada à parte a possibilidade de realização 
de prova pericial, a qual foi rejeitada inicialmente pela parte, que teria solicitado a 
produção de prova pericial apenas em grau de apelação, por meio da conversão do 
julgamento em diligência.
5. Ocorre que a jurisprudência desta e. Corte se encontra consolidada no sentido 
de que, Na hipótese em que a prova não é produzida por inércia da própria parte, 
não é possível a alegação de cerceamento de defesa pela ausência de sua produção. 
Precedentes.
6. A desconstituição das premissas fáticas adotadas no acórdão recorrido 
demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é 
inviável em sede de recurso especial, pela Súmula 7/STJ
7. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Assusete Magalhães e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ADILSON ANTONIO MASCIA, contra 

decisão proferida por esta Relatoria, ementada no seguinte sentido (fls. 479):
 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/15. NÃO OCORRENCIA. 
ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMULA 211/STJ. PRETENSÃO DE 
REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL. INÉRCIA DA PARTE NA FASE 
DE CONHECIMENTO. PRECLUSÃO. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

No agravo interno, o agravante relata que ajuizou ação visando o reconhecimento 

de tempo especial, mas que parte do período pugnado não foi reconhecido pelo Tribunal 

de origem, o qual, contudo, não teria aceitado pedido de prova pericial para se provar o 

alegado.

Aduz, inicialmente, que ao contrário do que ficou registrado na decisão recorrida, 

houve, sim, violação ao art. 1.022 do CPC/15. Alega que na petição inicial protestou por 

provar o alegado por todos os meios possíveis, e que a necessidade de produção da prova 

pericial surgiu apenas ante a constatação do encerramento de uma das empresas para a 

qual o autor laborou e pela constatação de que o PPP de uma outra empresa apresentava 

omissão quanto à exposição à fator de risco.

Ocorre que solicitada na instância ordinária a prova pericial, houve recusa ao 

fundamento de preclusão.

E instado a dirimir sobre o comportamento contraditório do  Tribunal a quo, que 

entendeu pela insuficiência probatória e pelo indeferimento da prova pericial, este teria 

permanecido silente, mesmo ante a oposição de embargos de declaração, violando, 

assim, o art. 1.022 do CPC/15.

Alega, ainda, que suscitou em sede de Recurso Especial tese sobre cerceamento 

de defesa, indicando como violados os arts. 139, inciso I, 369 e 370 do Código de 

Processo Civil, tese essa que teria sido objeto de embargos de declaração na instância 

ordinária. Assim, reputa incorreta a decisão recorrida ao aplicar ao caso a Súmula 
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211/STJ.

Argumenta que nos termos do art. 1.025 os dispositivos que são objeto de 

embargos de declaração estão automaticamente prequestionados e que a norma contida 

no art. 1.025 do CPC não colide com a utilização da Súmula 211/STJ.

Por fim, alega que não incide ao caso a Sumula 7/STJ. Alega que desde a inicial 

vem suscitando a prova pericial e que no caso dos autos não há necessidade de se aferir 

o conjunto probatório dos autos para constatar o cerceamento de defesa, bastando nova 

valoração jurídica das provas constantes do processo.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
 

VOTO

A pretensão não merece acolhida.

No presente agravo, o obreiro repisa as teses suscitadas no Recurso Especial.

No tocante à indicada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que o 

Tribunal de origem apreciou a integralidade da controvérsia de modo a entender que 

que oportunizada à parte a prova pericial, esta declinou da prova técnica, motivo pelo 

qual se operou a preclusão.

A propósito, o seguinte excerto do acórdão recorrido (fl.428):
 
Outrossim, não há que se falar em omissão do aresto em relação à conversão 
do julgamento em diligência e o retorno dos autos ao juízo de origem para 
realização de prova pericial técnica, tendo em vista que, conforme consta do 
voto embargado, foi proferido despacho determinando às partes, a 
especificação de provas, momento em que a parte autora postulou pelo 
prosseguimento do feito, tendo, portanto, ocorrido a preclusão para a 
produção da prova pericial. Não há, portanto, omissão quanto ao pedido 
deduzido em sede de embargos de declaração.

É de se observar, portanto, que a questão tida como omissa, qual seja, a 

necessidade de produção de prova pericial, que é objeto da alegação de cerceamento de 

defesa pelo obreiro, foi expressamente analisada.
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Na decisão recorrida a constatação é que houve preclusão em relação à produção 

da referida prova.

Ora, omissão, portanto, não há.

Destaca-se que a solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 

não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, pois não há que se confundir entre 

decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional.

No mesmo sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANULAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO 
DE TRÂNSITO. ART. 1.022, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM GRAU RECURSAL. FIXAÇÃO DE 
OFÍCIO. POSSIBILIDADE.
[...]
2. Não se verifica ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram s 
submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos; não se 
pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. Rejeitado o recurso apresentado pelo recorrente, é cabível a majoração dos 
honorários advocatícios, em grau recursal, pela mera instauração de nova 
instância, independentemente de pleito da parte adversa, "pois se trata se 
desestímulo à interposição de recursos infundados pela parte vencida" (EDcl 
no AgInt no REsp 1892201/CE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe 8/10/2021).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.190.426/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ATOS DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/1973). NÃO OCORRÊNCIA. 
IRREGULARIDADES NA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA. ALEGAÇÃO DE 
ERRO DE FATO. INEXISTÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO QUANTO A 
DOSIMETRIA DAS SANÇÕES IMPOSTAS. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO- PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA 
DO STJ.
[...]
III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do CPC/1973) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos 
pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte, como verificado na hipótese.
[...] XIV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1662145/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 23/04/2021)
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Quanto à questão de fundo, observo, de início, que no que tange à tese aduzida de 

cerceamento de defesa não houve pronunciamento explícito sobre a matéria versada no 

citado dispositivo legal, não obstante opostos embargos de declaração, incide o óbice 

contido na Súmula 211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 

que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a 

quo".

Registre-se, que os embargos foram opostos para sanar omissão quanto ao 

pedido de retorno dos autos à origem para que fosse produzida a prova pericial, mas não 

há pedido de manifestação sobre os dispositivos tidos por violados ou sobre a tese de 

cerceamento de defesa.

Observe, por oportuno, o pedido contido nos embargos, in verbis (fls. 403).

 
Face ao exposto, requer esclarecimentos quanto a CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE OUOMISSÃO na r. decisão, no que tange a conversão do 
julgamento em diligência e o retorno dos autos ao juízo de origem para 
realização de prova pericial técnica, notadamente para se evitar o 
cometimento de grave injustiça ao embargante que é parte hipossuficiente na 
lide, bem como o afastamento da alegação de que o termo inicial deverá ser 
fixado pelo Juízo da execução observado o que vier a ser definido pelo C. 
Superior Tribunal de Justiça em repetitividade e o pronunciamento a respeito 
da questão levantada com base no artigo 5º, LV, da(tema 1.124),Constituição 
Federal e se for o caso, requer a correção da decisão.

Não se trata, por fim, de aplicação do art. 1.025 do CPC de 2015, porquanto nem 

a tese de cerceamento de defesa, nem os dispositivos tidos por violados foram objetos 

dos embargos de declaração.

E para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento 

das alegações da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos 

de declaração na Corte de origem e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no 

recurso especial . A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos; ii) 

devolvida a julgamento ao Tribunal a quo. Tal requisito não ocorreu no caso in concreto

 em que os embargos não foram especificamente interpostos suscitando cerceamento de 

defesa. 

Nesse sentido, in verbis:

 
PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
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- PRETENSÃO AO RECEBIMENTO DE VALORES RECONHECIDOS EM 
AÇÃO DE COBRANÇA RELATIVA A MANDADO DE SEGURANÇA 
IMPETRADO PELA ASSOCIAÇÃO DOS OFICIAIS DA RESERVA E 
REFORMADOS DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO, AÇÃO 
MANDAMENTAL ESTA EM QUE SE RECONHECERA O DIREITO À 
INCORPORAÇÃO DO ALE AOS PROVENTOS E PENSÕES - APELAÇÃO 
INTERPOSTA NOS AUTOS DO MANDAMUS CUJO JULGAMENTO SE VIU 
DESCONSTITUÍDO POR FORÇA DO ACOLHIMENTO DE RECLAMAÇÃO 
CONSTITUCIONAL, EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. NÃO SE 
ESTENDE AOS INATIVOS E PENSIONISTAS, INEXISTE LUGAR PARA A 
PRETENSÃO JURISSATISFATIVA. CABENDO APLICAR AQUI A REGRA 
DOS ARTS. 535. III. 493. 771. CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, TODOS DO 
CPC. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO 
INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO AINDA QUE POR 
OUTROS FUNDAMENTOS.
I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 
recurso especial diante da incidência de óbices ao seu conhecimento. Na 
petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 
objeto de análise na decisão recorrida.
II - Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, sob 
enfoque eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal 
Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de 
competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. Considerando que 
há recurso extraordinário interposto nos autos, é inviável a providência 
prevista no art. 1.032 do CPC/2015.
Nesse sentido: AgInt no REsp 1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; REsp 
1.674.459/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/8/2017, DJe 12/9/2017. É o que se confere do seguinte trecho do 
acórdão:
III - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a controvérsia 
principal dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à 
matéria. O mesmo se aplica quanto à litigância de má-fé. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o 
que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A 
pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".
IV - Ademais, os demais dispositivos legais mencionados pela 
parte recorrente na petição de recurso especial não foram objeto 
de análise na Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no 
acórdão proferido na Corte de origem. Assim, não é possível o 
conhecimento do recurso especial diante da falta de 
prequestionamento da matéria. Para que o art. 1.025 do CPC/2015 
seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da parte 
recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos 
de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 
1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve 
ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 
1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 
devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 
1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e;
iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
17/9/2019, DJe 24/9/2019.). Considerando-se que o recurso não foi 
conhecido, não há razão para se determinar o sobrestamento em razão de 
eventual resultado de ação rescisória.
V - Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp n. 2.309.550/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023.)

 

Ademais, o Tribunal a quo entendeu que foi ofertada à parte a possibilidade de 

realização de prova pericial, a qual foi rejeitada pela parte, que teria solicitado apenas 

em sede de apelação a referida prova, por meio da conversão da apelação em 

cumprimento de diligência.

Ocorre que a jurisprudência desta e. Corte se encontra consolidada no sentido de 

que "Na hipótese em que a prova não é produzida por inércia da própria parte, não é 

possível a alegação de cerceamento de defesa pela ausência de sua produção" (AgInt no 

AREsp 983.105/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 

julgado em 06/12/2016, DJe de 15/12/2016).

E a revisão da conclusão do Tribunal a quo quanto à inércia da parte esbarra na 

Sumula 7/STJ

Nesse sentido, in verbis:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
CONFIGURADO. PROVA PERICIAL. PRECLUSÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte encontra-se consolidada no sentido de que 
"Na hipótese em que a prova não é produzida por inércia da própria parte, 
não é possível a alegação de cerceamento de defesa pela ausência de sua 
produção" (AgInt no AREsp 983.105/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe de 15/12/2016).
2. O eg. Tribunal a quo, com arrimo no acervo fático-probatório carreado aos 
autos, concluiu pela inexistência de cerceamento de defesa, uma vez que a ora 
agravante não se preocupou em providenciar, em tempo hábil, a realização da 
perícia grafotécnica, operando-se a preclusão.
3. A desconstituição das premissas fáticas adotadas no acórdão recorrido 
demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é 
inviável em sede de recurso especial, pela Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no REsp n. 1.343.457/SP, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 
26/8/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AUXILIARES DE 
ESCRITÓRIO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 515 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESVIO DE FUNÇÃO NÃO COMPROVADO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não configura cerceamento de defesa quando, oportunizada a 
instrução probatória, a prova pericial é indeferida por ausência de 
requerimento na fase própria e a prova testemunhal não é 
realizada por não ter a parte juntado o rol de testemunhas. 
Preclusão configurada.
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2. Inviável o recurso especial cuja análise das razões impõe 
reexame do contexto fático-probatório da lide, nos termos da 
vedação imposta pelo enunciado nº 7 da Súmula do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no AgRg no REsp n. 
852.059/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 18/8/2015, DJe de 27/8/2015.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ESPECIFICAÇÃO DE PROVAS. INTIMAÇÃO. 
INÉRCIA DA PARTE. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, 
não há que se falar em cerceamento de defesa quando a parte, 
chamada a especificar as provas que pretendia produzir para 
demonstrar suas alegações, queda-se inerte. Precedentes.
2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida" (Súmula 83/STJ).3
. Ademais, na hipótese dos autos, não foram atendidos os requisitos dos arts. 
541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 2º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que não demonstrada a 
similitude fática entre os acórdãos confrontados.4. Agravo regimental a que 
se nega provimento.(AgRg no AgRg no AREsp n. 589.144/SP, relator Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/4/2015, DJe de 14/5/2015.)

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.317.820 / SP
Número Registro: 2023/0080704-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50020933220194036120

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADILSON ANTONIO MASCIA
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - TEMPO DE SERVIÇO - AVERBAÇÃO/CÔMPUTO
/CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADILSON ANTONIO MASCIA
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Assusete Magalhães e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023

Documento eletrônico VDA39390853 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/12/2023 00:17:45
Código de Controle do Documento: 24539040-d9ba-4cd0-b172-9b7a7969c8cc


